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PARECER JURÍprCO N. 2012023

PROCEDIMENTO ELETRÔNICO N':
REQUERENTE: Departanento de Contratações públicas
ÁnEa AOUINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos
ORGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde.
ASSUNTO: Conhole prévio de processo de contÍataqão.
oBJETo DA coNTRATAÇÃo: Aquisição de medicamentos cla linha complementar.

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE DE
PROCESSO DE CONTRATAÇÃO. MODALIDADE
PREGÃO. FORMATO ELETRÔNICO. PROCESSO COM
os DocuMENTos NECESSÁRrOS. DESCRTÇÃO DO
OBJETO E JUSTIFICATIVAS SUFICIENTES.
POSSIBILIDADE DO PROSSEGUIMENTO DO
PROCESSO. PARECER FAVORÁVEL.

1. RELATÓRIO.
o Departamento de Contratações Públicas encamirúa para análise da procuradoria-

Geral o presente processo de contratação, conÍorme condições e especiÍicações contidas no
processo.

Constam no processo administrativo Íísico:
I) Portaria n' 8.300 / 2022;
n) Solicitação de contrataçãoi
nD Termo cle referência;
IV) OrçamentodeÍinitivo;
V) Mapa, cletalhamento, relatórios e demais clocumentos da pesquisa de

preços;

VD Despacho de encaminhamento do preÍeito Municipaf
VD Parecer Contábi!
VnD Minuta do edita!
IX) Anexos II a VI.

É o relatório.

2, PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE TATO E DE DIREITO.
2.1. Informacões preliminares.
Importante asseverar, iniciahrente, que compete à procuradoria-Geral, nos termos do

art. 53 da Lei n' 14.133, de 2021, realizar o controle prévio de legalidade do processo de
contratação, pela análise da presença e da legalidade do conteúdo dos documentos essenciais
pata a realtzação da conhatação pública, responsabilüando-se apenas o ordenador da despesa
e os responsáveis pela contratação quanto à veracidacle das irÍormações contidas no processo,
ressalvando, portantq que todo procedimento deverá observar a legislação apontada no corpo
deste parecer, principalmente no tocante a prazos e atos essenciais.

Outrossim, calha esclarecer que, em regaa, não compete à procuradoria-Geral tec
considerações acerca do mérito tla presente contÍatação, tendo em vista a incidência
princípio da discriciormriedade motivada da Administração pública ao tÍaçar os parâmetros
dos obietos e das contratações entendidos como necessár{os, ressalvadas as hipóteses de .ú
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tlagrante incompatibilidacle, desarrazoabüdade ou equívoco na descÍição do oseto,
especiahnente quando em conÍronto com os princípios que regem a Aclministração pública.

com eÍeito, teceremos os apontamentos pertftrentes a cacla etapa/Íase do processo c1e

contÍatação, con-forme documentação acostada aos autos, bem como aos clemais elementos
entendidos como indispensáveis à contÍatação.

2.2. Da Legislação aplicável.
Considerando a existência temporária de leis concorrentes a respeito das contrataçôes

públicas, é permitido que a Administração Pública opte por qual legislação irá adotar a cada
processo de contratação.

Nesse rumo, vislumbra-se, pela di,âmica e pela realidade administrativa locaf que, no
presente pÍocesso/ optou-se pela adoção da legislação tradicional sobre as contrataçoes
públicas. Desse modo, serão aplicadas as nomas previstas na Lei rf 10.52O de 2002, na Lei
Complementar n" 1:23, de 2006,bêm como, de forma subsicliári4 na Lei n 8 .666, de L99Z, paru
a Íase extema da licitação e durante toda a relação contratual/ obrigacional com a pessoa
jurídica vencedora do certame.

Contudo, no que tange à fase intema do processo de contratação, por inexistência de
incompatibilidade, pela rotina administrativa estabelecicla pelos óÍgãos competentes, pela
inexistência de regulamentação local de diversos instifutos referentes às licitações e contratos
administrativos, vislurnbra-se possível a aplicação, por analogia, das disposições da Lei n
1.4.133 /2021,, para fundamentar os atos praticados pelos agentes públicos municipais, não se
tratando de aplicação conjunta, vedada pela nova Lei de regência.

2.3. Do Termo de Referência.
ConÍorme o disposto na nova Lei de Licitações (art. 6', inciso XXIII), termo de referência

é o documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes
parâmetros e elementos descritivos:

"a) defniçdo tlo objeto, itrcluídos wa natutezn, os qua titatioos, o prazo do contrato e, se for
o cnso, a possibilidade de sun prorrogcçãn;

b) fmdanrc tação dtt contrutação, que co siste na reÍerêucil aos ashrdos télricos
Telhninares corresporubntes ou, Ennda não for possfuel dittulgar esses estudu, tto extrato d1s
partes que não contiuereu hrfornnções sigilosas;

c) descriçõo da sohtçõo cortro um todo, cotrsiderado totlo o ciclo de akla do objeto;
tl) requisi.tos da corutratnção;
e) modelo de ercatção do objeto, r1ue consiste na defnição de cono o controto det)erá produzir

os resultados Wetetdidos desde o seu início até 0 seu efl(ÍruaÍrrcflto;
fl modelo de gestõo do cotttruto, que descreae conto n execuç:do do objeto serri acompanhnda e

fscnlizarla pelo órgdo ou ettidnde;
g) critérios dc mediçdo e dc pagameúo;
h) forma e uiterios de seleção do fornecedor;
i) estimntians do aalor da contratação, ammpanhadas das preços unitíriu re.ferenciais, dns

mefiorios dt cálcttlo c. du documentos que lhe dõo sltporte, com os pafimetros utilizados para a
obtençío dos preços e pftra os respectiaos cálculos, que deoem constar de doatmento separotlo e
classifcalo;

j ) ulcq u nção or pm en ttir in;"
Com efeito, trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os púrcipais elementos

termo de reÍerência serào abordados na sequência. Vejamos.
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2.3.1. Definição e quantidade do obieto.
O termo de referência e os seus documentos anexos descrevem os itens que

compõem o objeto da contratação, indicando o quantitativo, o vaior unitário e o valor
total da contratação.

Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentos
deste órgão consultivo, é oportuno registrar que a responsabilidade pela descrição
técnica dos itens que compõem o obieto da presente contratação é de responsabilidade
exclusiva do(s) subscritor(es) do clocumento.

2,3.2. Condicões de execução do obieto da contratasão.
Consideraldo o objeto da presente contratação, vislumbra-se que que termo cte

reÍerência prevê o prazo e as condições de Íomecimento, havendo regras claras para os
licitantes.

2.3.3, Da vigência da atalcontrato administrativo.
O prazo de vigêr'rcia da ata/contrato, previsto Íro termo de referêi-rcia, está de

acordo com as disposições legais que regem o tema.

2,3,4. Dos recurcos orTamentários.
O termo de referência não previu os recursos orçamentários para Íazer frente à

despesa proveniente da contratação. Todavia, depreende-se dos autos a existência cle
parecer contábil que supre a exigência legal.

2.3,5. Do recebimento do obieto da contratação e do paqamento,
O termo de teferência previu regras claras e pormenorizadas sobre o recebimento

provisório e definitivo do objeto, por meio do fiscal da contratação e por comissão,
respectivamente, vislumbrando-se a adequação e a razoabilidade das disposições do
termo com o objeto da contratação, permitindo-se o controle e a fiscalização posterior da
execução contratual, em respeito ao princípio da segregação de fur-rções e da moralidacle
administrativa.

2.3.6. Da fiscalização da contrataeão.
Em regra, faz-se necessiário que o Íiscal da contratação seja um servidor público de

provimento efetivo, a Íim de permitir a continuidade do serviço público e garantir, em
tese, a maior impessoalidade na Íiscalização das contratações públicas.

Com efeito, o(a) servidor(a) indicado(a) no termo de reÍerêlrcia é de provirlento
efetivo, e sua indicação como fiscal é de responsabilidade dos subscritores do
documento.

2.3.7. Da iustificativa p_glq g rontrataqõq
A justiÍicativa collstante no temno de referência é súiciente para demonstrar

interesse público da realização da presente contratação.
O

Destarte, como mecanismo de planejamento e olganüação do processo de contrataçào,
ümitaldo-se a examinar a presença dos elementos essenciais clo documento, veriÍica-se que o
Termo de Referência atende de marefua súiciente aos requisitos legais, 1-rois fomece subsídios
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claros para que os interessados possam oÍeÍeceÍ as suas propostas e inclica as cláusulas
mínimas para a execução contratual.

2.4. Da pesquisa de preços.

Consta nos autos a documentação relativa à pesquisa de preços realizad4 constando
documentação robusta da estimativa do preço, respeitando-se as regras próprias do objeto da
contratação.

Desse modo, considerando a dinâmica administrativa e a realização da pesquisa pela
secretaria Municipal de Contratações Públicas, órgão diverso daquele interessado na
contratação, vislumbra-se súiciente a pesquisa realizacla, sob a exclusiva responsabilidade dos
agcntes públicos quc o confoccionaram.

2.5. Da Minuta do Edital.
2.5.1. Da Modalidade da Licitação.
No tocante à escolha da modalidade plegão, os fundamentos estão assentados em dois

fatores: (i) a possibilidade jurídica de caracteÍização tlo obyeto da licitação como um
benr/serviço comum, nos ter:mos da Lei nn 10.520,de2o0Z e (ii) a necessidade de se contratar
aquele que oferece o menor valor pelo serviço/bem, dentro dos parâmetÍos objetivamente
Íixarlos no processo de licitaçào.

Nesse rumo, o Pregão é modalidade de licitação instituÍda pela Lei n. 10.520, de 2002,
restrita à contratação de bens e serviços comuns, com clisciplina e procedimentos próprios
visanclo a acelerar o processo de escolha de futuros conh.atados da Adrlinistração em
hipóteses determinadas e específicas, aplicanclo-se, subsidiariamente, as noÍmas da Lei no
8.666/1993.

A próprà Lei mencionada alhures, em seu art. 1o, parágraÍo único, esclarece o que se
deve entender por "bens e serviços comuns":

"Consideram-se bens e seruiços conurn, para os fLns e efeitos tleste artigo, aqueles cujos
pndrões de desempenho e qualidade possa ser obje onmante defnitlos pelo editnl, por meio rle
especiJicações ustmis to nercado" .

A doutrina tem muito estudado a abra.gência da expressão ,,bens 
e serviços comuns,,,

citem-se as consideraçÕes do insigne Professor José clos santos Carvalho Filho, em sua obra
"Manual de Direito Administrativo" (25" Ed., Eclitora Atlas, p. 304), para quem a amplitude
do termo "bens e serviços comuns" permite a acloção do pregão paÍa pÍaticamente todos os
bens e serviços:

, "PíLra especifcar quais os bens e seruiços cot uns, e dinnte rln preuisã.0 legal de nto
regulamentnr, foi erpedido o Decreto u" 3.SSS, dr 8.8.2000. No nnexo, onde hti a enumeinção, pole
constatar-se que prl.tica rc te todos os bens e seroiças foram cnnsiderados comtflg poucot tul
uerdnde, esÍarão fora dtrelryõo, o que signif.u que o pregão será adotado en grande escnla,,.

Logo, em virtude do objeto pretendido pela Administração, conforme descrito no Termo
de referência, e considerando a existência de um mercado vasto, diversiÍicado e capaz de
identiÍicar amplamente as especiÍicações usuais deste objeto, irúere-se a regularidade da
adoção do pregão como modalidade desta licitação.

2.5.2. Do Fonnato da Licitação.
Cunsiclerantlo-se que o presente ccrtame aclotou o formato eletrônico e tendo em vist

que a regra é justamente essa, não há outras consiclerações a serem apontadas nesta rubrica.
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2.5.3. Do critério de iulgamento.
o critério de julgamento previsto no item 1.3 da minuta do edital está adequado com a

descrição do objeto no termo de referência.

2,5.4. Da adosão do Sistema de Registro de precos.

No caso veÍtente, o termo de referência indica a adoção do sistema de registro de preços.
O caso é mesmo de adoção do SRP. Vejamos.

A esse respeitq cumpre observar o tegramento insculpido na Lei ne g.666, de !993:
Art.15. As conprls, sempre que possíoel, det;erão:
(...) ll - ser processtdns atrsaés dc sistena de registro de preços;

Para regulamentação da contratação por registro de preços, foi editado o Decreto ne
7.892/13, qte estabelece as hipóteses de contratação suscetíveis de serem processadas poÍ esta
sistemática. É o que estabelece o art. 3e:

Art. 3e O Sistemn de Registro de preços poderá ser adotalo nas seguintes hipótcses:
I - quando, pelrc caraclerísticos da ben ou seroiço, houaer necessidade de contratações

frequentes)
[l - quando for cunteniente r nquisiçãa de bens cotrt preuisõo de efttregas parftlod1s ou

contrataçõo de seraiços renunerndos por unidade de medidn ou em reginre de tarifa;
lll - quaudo for conoeniente a aqLisiçin de bens ou a contrataÇõo de seruiçoi ptra stenlimento

a nnis de utn orgdo ou entidtdr, otL aprogruuas de goaento; ou
IV - quaúo, peln naturezn do objeto, uõa fu possíael defnir preuianrcnte o quantitat1uo g

ser dcmatulado pela Admhtistração.

Neste prisma, veriÍica-se que o presente procedimento licitatório atend.e aos requisitos
legais para a adoção do SRP, rlotadamente os incisos I, II e IV supramencionados.

2.5.5. Dos reqq:iqltos de habilitação.
A documentação exigida nos subitens 11.11, 11.12 e 11.13, relativas à habilitação juúdica

e de regularidade Íiscal e trabalhista, está adequada ao objeto da contratação.
Por seu hrmo, a documentação prevista no subitem 11.14, relativa à qualiÍicação técnica,

encontra-se dendro das exigências toleráveis, haia vista a necessidade de a Administraçào
Pública contratar empresas que possuam a experiência necessária para a execuÇão do objeto
da contÍatação.

2.5.6. Dos demais tópicos do edital e seus anexos.
No mais, veriÍica-se que foram preenchidos os requisitos essenciais espalhados pela Lei

n" 8.666, de 1993, especialurente o disposto no seu art. 40.

2.6. Da minuta da ata e/ou do contrato.
vislumbro adequadas as minutas da ata e do contrato anexadas ao edital, visto que

preveem as cláusulas essenciais dispostas no art. 5t daLei 8.666, de 1992, corúorme moclelo
conÍeccionado pela PGM.

2.7. RecomendaçÕes

Urge esclarecer, por fim, porque notória a
inÍormações e documentação apresentadas são
públicos e pÍivados envolvidos.

relevância, que a veracidade de
de inteira responsabilidade clos

todas

Neste ponto, colvérn chtr[rar: iitenç.io parÍr a possibüclacle cle aplictrçàO cle sançÕcs cie
natul'ez.t política, adlilirlistrtrtiva, cívil e pcnril em caso de malversação da verüa pública e/ou
em Íazão de descumprimento das obrigaçÕes legais, contratuais e editalícias, possibilitar-rdo
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a configuração de ato de improbidade administrativ4 nos termos da Lei no g.429, d e 1,992,bem
como em desrespeito à Lei de Responsabilidade Fiscal.

3. CONCLUSÃOI
Diante do exposto, a Procuradoria-Geral se maniÍesta favoravelmenre a<.r

prosseguimento deste processo de contÍatação.

N4ruricípio cle Capane,ra, Estaclo clo Pararti - Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada
Parque do Colono, aos 14 dias c'lo mês de fevereiro de 2023.
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